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INTERESSADO: Procuradoria Federal junto à UNIFESP.

ASSUNTO: Divergência de entendimento entre a PF-UNIFESP e a CONJUR-MEC acerca da
obrigatoriedade de os processos seletivos para ingresso em residências médicas terem de
observar o disposto no artigo 8^ da Resolução CNRM n^ 3, de 2011.

I - Divergência entre a PF-UNIFESP e a CONJUR-MEC. Resolução
da Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM que atribui
pontuação adicional em processo seletivo para ingresso em

Programa de Residência Médica, em virtude de participação
efetiva no PROVAB - Programa de Valorização do Profissional da

Atenção Básica. Autonomia universitária. Política pública. Artigo

44, inciso III, da LDB. Artigo 22 da Lei nQ 12.871, de 2013.

II - Considerando o disposto no artigo 22 da Lei nQ 12.871, de
2013, a autonomia universitária de que trata o inciso III do artigo

44 da LDB deve ser compreendida em harmonia com os projetos

e programas dos Ministérios da Saúde e da Educação voltados
para as ações de aperfeiçoamento na área da Atenção Básica em

saúde em regiões prioritárias para o SUS - que incluem, mesmo,
dentro da política pública traçada, instrumentos de incentivo,

como, por exemplo, pontuações adicionais.

III - A UNIFESP, como também as demais instituições de ensino,

encontram-se sujeitas à normatização da matéria por parte dos
Ministérios da Saúde e da Educação, por meio de seus órgãos

para tanto competentes.

Sr. Diretor do Departamento de Consultoria,

Relatório

X- Divergem nestes autos a Procuradoria Federal junto à Universidade Federal de

São Paulo - PF-UNIFESP e a Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação - CONJUR-

MEC, acerca, em suma, da norma disposta no artigo 8^ da Resolução n^ 3, de 16 de

setembro de 2011, da Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM, que obriga as

instituições que ofertam Programas de Residência Médica a atribuírem, no curso de seus

respectivos processos seletivos, pontuação adicional na nota total obtida, em função de ter

o candidato participado e cumprido integralmente o estabelecido no Programa de

Valorização do Profissional de Atenção Básica - PROVAB.
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2. Segundo a PF-UNIFESP (PARECER N^ 10/2012/PF-UNIFESP/PGF/AGU), em

síntese, tal exigência macularia a autonomia didático-científica das universidades (art. 207

da Constituição Federal de 1988 - CF/88), a Lei n*> 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, art. 44, inciso III1) e a Lei n^ 6.932, de 7

de julho de 1981 (art. 2Q), que rege as residências médicas, de forma que, conforme esta

última norma, "não é o processo seletivo que será aprovado pela CNRM, mas o programa de

Residência Médica"2 (vide Memorando n^ 254/2013/PF-UNIFESP/PGF/AGU-taf). Dentre as

competências da CNRM (art. 72 do Decreto ne 7.562, de 15 de setembro de 2011) não

estaria, assim, "a fixação de critérios para os processos seletivos dos programas de

residência médica"3.

3. já a CONJUR-MEC (PARECER N^ 79/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU) defende

entendimento contrário, no sentido, em suma, de que o artigo 8^ da Resolução CNRM n^ 3,

de 2011, teria caráter cogente/obrigatório para as instituições, guardando sua legitimidade

e legalidade na Lei n^ 6.932, de 1981 (artigos le e 2^) e no Decreto n^ 7,562, de 2011, de

sorte que à CNRM competiria "o credenciamento das instituições de saúde interessadas em

ofertar programas de residência médica, bem como a aprovação do programa e do processo

de seleção do referido programa". Destaca, ainda, a competência regulatória da CNRM e

que a autonomia universitária não se confunde com soberania, estando adstrita aos limites

constitucionais e legais atinentes.

4. É o que importa relatar.

1 Confira-se, in verbis, "Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (...) III - de pos-
graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e

outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das

instituições de ensino; (...)". Grifos nossos.

2 Os artigos 1° e 2^ da Lei n^ 6.932, de 1981, dispõem, in litteris, que: "Art. 1* - A Residência Médica constitui
modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização,
caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde,
universitárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional. § io -
As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão oferecer programas de Residência Médica
depois de credenciadas pela Comissão Nacional de Residência Médica. § 2» ■ E vedado o uso da expressão
residência médica para designar qualquer programa de treinamento médico que não tenha sido aprovado
pela Comissão Nacional de Residência Médica. § 3Q A Residência Médica constitui modalidade de certificação
das especialidades médicas no Brasil, (incluído pela Lei nQ 12.871. de 2013) § 4= As certificações de especialidades
médicas concedidas pelos Programas de Residência Médica ou pelas associações médicas submetem-se as
necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS). (Incluído pela i pi nQ 12.871. de 2013) § 5» As instituições de que
tratam os §§ Ia a 4Q deste artigo deverão encaminhar, anualmente, o número de médicos certificados como
especialistas com vistas a possibilitar o Ministério da Saúde a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e
parametrizar as ações de saúde pública. ílnduído oela Lei n« 12.871. de 2013) Art. 2°- - Para a sua admissão em
qualquer curso de Residência Médica o candidato deverá submeter-se ao processo de seleção estabelecido

pelo programa aprovado pela Comissão Nacional de Residência Médica" Grifos nossos.

3 Dispõe o art 7^ do citado Decreto, verbis. "Art. 7Q Compete à CNRM: I - credenciar e recredenciar instituições
para a oferta de programas de residência médica; II - autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento de
proqramas de residência médica; Ml - estabelecer as condições de funcionamento das instituições e dos programas
de residência médica; e IV - promover a participação da sociedade no aprimoramento da residência medica no

País".




